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DECISÃO 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, lastreado no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Consta dos autos que, em primeiro grau de jurisdição, o juiz julgou parcialmente procedente a 
ação de improbidade administrativa n. 0400.17.003773-9, nos termos do artigo 11, caput e inciso I, 
da LIA, a fim de condenar Fátima Lúcia Guedes Silva e Germano Zanforlim de Araújo, 
solidariamente, ao ressarcimento integral do dano causado ao erário do Município de Mariana, 
no total de R$ 26.188,80 (vinte e seis mil, cento e oitenta e oito reais e oitenta centavos), de forma 
solidária, com correção monetária pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça, a partir da data 
dos respectivos pagamentos, e juros de mora de 1% ao mês, a partir da citação (fls. 500-509). Os 
subsequentes aclaratórios foram rejeitados (fl. 547). 

Interposto recurso de apelação, a Corte estadual negou provimento ao apelo ministerial e deu 
provimento aos recursos dos demandados a fim de julgar improcedente a ação de improbidade 
(fls. 1.036-1.059). O aresto foi assim sintetizado (fl. 1.036): 

APELAÇÕES CÍVEIS - IMPROBIDADE ADMNISTRATIVA - INCIDNETE DE ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDFADE - REJEIÇÃO - RETROATIVIDADE DAS ALTERAÇÕES DA LEI 
14.230/21 - ROL TAXATIVO - NÃO CONFIGURAÇÃO - DANO AO ERÁRIO - NÃO COMPROVAÇÃO - 
REFORMA DA SENTENÇA. 

- As alterações da Lei n.º 8429/92 que implicaram na taxatividade das hipóteses previstas para 
a configuração do ato de improbidade administrativa por violação dos princípios da 
administração não configura inconstitucionalidade em ofensa ao art. 37, §4º da CRFB, 
mormente se tratar de norma de eficácia limitada, cuja regulamentação se dá por meio da 
Lei de Improbidade Administrativa. 
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- As ações civis públicas por ato de improbidade administrativa são espécie do gênero do 
Direito Administrativo Sancionador, o que impõe a retroatividade da lei mais benéfica, 
conforme restou assentado pelo c. Supremo Tribunal Federal no julgamento do Tema 1.099 
afetado em repercussão geral. 

- Com as alterações da Lei 14.230/21, o art. 11 da Lei 8.429/92 passou a prever rol taxativo para 
a configuração de ato de improbidade que atenta contra os princípios da administração 
pública. 

Foram rejeitados os embargos de declaração opostos na sequência (fls. 1.147-1.157). 

Nas razões do recurso especial (fls. 1.171-1.190), alega o insurgente ministerial violação do artigo 
1.022, inciso II, do Código de Processo Civil (fl. 1.175); do artigo 6.º da LINDB; e dos artigos 1.º, § 
2.º, 9.º, inciso XI, e 10, inciso I, da Lei n. 8.429/92. 

Afirma que houve omissão no julgamento do recurso integrativo em segundo grau, pois não 
foram apreciadas as teses relativas: a) ao requerimento da condenação dos réus pela prática do 
ato de improbidade descrito no art. 9º da LIA; b) ao fato de que a primeira ré manteve vínculo 
com quatro entes federativos, simultaneamente, em três municípios distintos, cujas jornadas 
somadas totalizavam 120 horas semanais, carga-horária impossível de ser cumprida, o que 
evidencia o não exercício de todas as funções e, portanto, o seu enriquecimento ilícito e o dano 
ao erário; c) ao incontestável dolo na acumulação voluntária de quatro cargos com 
incompatibilidade de horários; d) ao incontestável dolo do segundo réu, que realizou a 
contratação da primeira ré e a manteve, mesmo avisado da ilegalidade da cumulação de quatro 
cargos públicos com cargas horárias incompatíveis; e) à Lei n. 14.230/21, que não consagrou a 
figura do dolo específico; f) ao fato de que o julgamento do Tema 1199/STF restringiu a aplicação 
retroativa da Lei n. 14.230/21 às ações em andamento que versem sobre atos de improbidade 
administrativa culposos, o que não é o caso dos autos, em que o ato imputado é doloso; e g) 
irretroatividade dos comandos da nova LIA, nos termos do art. 6º da LINDB (fl. 1.176). 

Ademais, sustenta que a retroatividade das leis é hipótese excepcional, sendo a regra regulada 
pela legislação em vigor à época em que a conduta foi praticada, nos termos do artigo 6.º da 
LINDB. 

Entende que o Tema 1.199/STF e as alterações da Lei n. 14.230/2021 não se aplicam ao caso, eis 
que se trata de atuação dolosa e não culposa. 

Assevera que "restou consignado no acórdão a ocorrência da cumulação de cargos públicos com 
carga horária incompatível", porém entendeu pela não demonstração de "que não houve o 
cumprimento das funções", o que, ao contrário, "pode ser presumido pelo fato de que as cargas 
horárias para as quais a primeira ré foi contratada somavam 120 horas semanais, ou seja, 5 
jornadas de 24 horas ou 6 jornadas de 20 horas por semana, ou em três municípios distintos, o 
que, considerando o tempo de deslocamento e o tempo despendido com as atividades inerentes à 
sobrevivência, como alimentação e repouso, é humanamente impossível de se cumprir" (fl. 
1.188). 
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Argumenta ser indiscutível a presença do dolo, bem como do enriquecimento ilícito e do dano 
concreto ao erário, pontuando que "o dolo genérico está claro da conduta delineada no próprio 
voto condutor, que demonstra a vontade livre e consciente dos recorridos permitir a acumulação 
de cargos sem a correspondente execução dos serviços e cumprimento da jornada designada, em 
razão da incompatibilidade de carga horária" (fl. 1.189). 

Diante disso, requer o provimento recursal a fim de se anular o julgamento dos embargos de 
declaração ou, caso se entenda por bem, desde logo reconhecer a configuração da improbidade 
administrativa. 

As impugnações foram apresentadas às fls. 1.204-1.222 e 1.231-1.250. 

Subsequente, foi admitida a insurgência especial às fls. 1.254-1.256. 

Com vista dos autos, o Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 1.277-1.281, pelo não 
provimento do apelo especial. 

É o relatório. 

Decido. 

No julgamento da apelação, a Corte local assim fundamentou o aresto, no que interessa (fls. 
1.049-1.059): 

(..) 

Inicialmente, há se pontuar que a análise do direito intertemporal, nesse caso, deve se pautar nos 
princípios constitucionais do direito administrativo sancionador, conforme se verifica: 

Art. 1º, § 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios 
constitucionais do direito administrativo sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

É tanto que o legislador de 2021 discriminou expressamente: 

Art. 17-D. A ação por improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório, 
destinada à aplicação de sanções de caráter pessoal previstas nesta Lei, e não constitui ação civil, 
vedado seu ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas e para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos, coletivos e 
individuais homogêneos. 

Nesse contexto, há de se considerar que a improbidade administrativa é espécie do gênero 
Direito Sancionador/Punitivo, importando na comunicabilidade dos princípios constitucionais do 
direito sancionador nas ações que busquem reprimir condutas contrárias ao Ordenamento 
Jurídico, ainda que desprovidas natureza penal. 

Nesse ponto, destaca-se o teor do inciso XL do art. 5º da Constituição de 1988 que preceitua a 
retroatividade da lei mais benéfica. 
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A propósito, o STJ tem precedentes anteriores à Lei 14.230/21 pela aplicabilidade do princípio da 
retroatividade a casos não circunscritos ao âmbito criminal: 

(..) 

Em recente decisão do c. Superior Tribunal Federal, em repercussão geral, restaram assentadas 
as teses sobre a retroatividade das modificações impostas pela Lei 14.230/21: 

(..) 

Na exordial, o Ministério Público apontou a configuração de ato de improbidade administrativa 
por violação dos princípios da administração pública (art. 11, Lei 8.429/1992) e que causa prejuízo 
ao Erário (art. 9º, Lei 8.429/1992). 

Devidamente instruído o feito, o douto sentenciante condenou os réus pela prática de ato de 
improbidade administrativa por violação dos princípios da administração pública. 

Da sentença, se insurgem as partes. 

Vejamos. 

RECURSO DOS RÉUS 

Não obstante os atos ora em análise tenham sido praticados ainda na vigência do texto anterior, 
aplicam-se as disposições mais benéficas da nova lei, à exceção do novo regime prescricional, 
conforme exposto alhures. 

Nesse contexto, com o advento da Lei nº 14.230/21, o ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública passou a contar com rol taxativo, cuja 
subsunção fática é pressuposto fundamental para a aplicação das sanções previstas pela lei. 

Com efeito, a conduta descrita na exordial não se enquadra em nenhuma das hipóteses previstas 
pelo art. 11 da Lei 8.249/92, conforme se verifica: 

(..) 

Impõe-se, pois, reforma da sentença para julgar improcedente o pedido de condenação nas 
sanções previstas para a prática de ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública. 

RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

Insurge-se o Ministério Público na presente oportunidade recursal para que os réus sejam 
condenados pela prática de improbidade administrativa que causa dano ao Erário. 

Vejamos. 

Com a revogação da modalidade culposa, a configuração da improbidade administrativa passou a 
pressupor a demonstração de dolo específico, nos seguintes termos: 
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Art. 1º, (..) 

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 
9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 
2021) 

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos 
arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente. 

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação de 
ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa. 

In casu, a conduta ímproba imputada aos réus decorre da cumulação de cargos públicos com 
carga horária supostamente incompatível. 

Vejamos. 

A Constituição da República impõe, como regra geral, o exercício exclusivo de um único cargo 
público. 

Por sua vez, elenca as hipóteses excepcionais de cabimento da acumulação de cargos públicos 
remunerados: 

(..) 

Há de se observar, por outro lado, que, na eventualidade de acumulação irregular de cargos 
públicos, comprovada a efetiva prestação dos serviços e a boa-fé do servidor, afasta-se a 
configuração do ato ímprobo por se tratar de mera irregularidade, na esteira das orientações dos 
Tribunais Superiores: 

(..) 

Da análise das informações e provas carreadas aos autos, ausentes elementos indicativos do 
especial fim de agir visando a obtenção de vantagens ilícitas. 

Ademais, não subsistem elementos probatórios suficientes a comprovar que não houve a 
prestação dos serviços e o exercício das funções designadas. 

Com efeito, não obstante a irregularidade do ato administrativo, esse fato por si só não é capaz de 
demonstrar de forma inequívoca o elemento subjetivo doloso a ensejar a condenação dos réus 
pela prática de ato de improbidade administrativa. 

Pelo exposto, ausente demonstração do dolo específico, de rigor a reforma da sentença, a teor 
das recentes inovações legislativas aplicáveis às ações de improbidade administrativa. 

DISPOSITIVO 

Pelo exposto, REJEITO as preliminares e DOU PROVIMENTO aos segundo e terceiro recursos 
para julgar improcedentes os pedidos iniciais. NEGO PROVIMENTO ao recurso ministerial. 
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Sem condenação em custas e honorários, nos termos do art. 18 da Lei 7.347/85. 

Ao rejeitar os embargos de declaração, o Tribunal estadual fê-lo sob estes fundamentos (fls. 
1.148-1.157): 

(..) 

Em suas razões (doc. ordem 01-TJ), o embargante aponta a existência de omissão e contradição 
do v. Acórdão. 

Pondera que o acórdão se ateve a negar genericamente a presença do dolo ou a comprovação de 
não exercício dos cargos indevidamente cumulados, ausente análise das circunstâncias do caso 
concreto. 

Destaca que os elementos probatórios juntados aos autos demonstram que as jornadas somavam 
120 horas semanais, em quatro vínculos e três diferentes Municípios, o que seria suficiente para 
demonstrar absoluta incompatibilidade. 

Argumenta que o afastamento do elemento subjetivo deixou de enfrentar as circunstâncias 
destacadas pela d. Juíza a quo, sendo "inafastável o dolo da contratada na acumulação voluntária 
de cargos com incompatibilidade de horários". 

Expõe argumentos pela irretroatividade das mudanças da Lei de Improbidade Administrativa 
pela Lei nº 14.230, de 2021. 

Ao final, pugna pelo acolhimento dos embargos de declaração, com atribuição de efeitos 
infringentes. 

(..) 

Não obstante as fundamentações apresentadas pelo recorrente, tenho que razão não lhe assiste, 
como passo a explicar. 

Inicialmente, sobre as alterações legislativas da Lei de Improbidade Administrativa, o acórdão é 
claro ao dispor: 

(..) 

Igualmente, não prevalecem os argumentos do embargante pela omissão do julgado quanto à 
análise das particularidades do caso concreto à luz do acervo probatório, mormente se tratar de 
decisão colegiada devidamente fundamentada e assentada sobre a legislação aplicável e 
jurisprudência pertinente, sob espeque do acervo probatório disponível nos autos, conforme se 
verifica in verbis: 

(..) 

Feitos tais esclarecimentos, depreende-se que busca a parte embargante modificar, via embargos, 
o conteúdo do decisum, fato não permitido na via eleita, eis que não se vislumbra o vício 
apontado. 
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Pontua-se que a adequação da decisão aos interesses da parte embargante, com o único escopo 
de conferir efeito modificativo ao julgado, é inadmissível, dados os estreitos limites dos 
declaratórios. 

A considerar o inconformismo natural da parte e a possibilidade de existência de teses jurídicas 
diferentes, assiste ao embargante o direito de se valer da via adequada, destinada à revisão do 
acórdão. 

Acerca do tema, confira-se a orientação do colendo Superior Tribunal de Justiça: 

(..) 

Nesse contexto, não são os embargos declaratórios meio adequado para reexaminar a questão, 
porquanto o acórdão embargado não apresenta omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material. 

DISPOSITIVO 

Pelo exposto, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

Verifica-se dos autos que não há falar em violação ao artigo 1.022, inciso II, do Código de 
Processo Civil, na medida em que o Tribunal de origem decidiu a contenda em conformidade 
com o que lhe foi apresentado, se manifestando sobre os pontos indispensáveis, embora de 
forma contrária ao entendimento do ente ministerial, elegendo fundamentos diversos daqueles 
propostos nos embargos de declaração. 

Não se trata, portanto, de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro 
material, mas, sim, de inconformismo direto com o resultado do acórdão. 

Nessa esteira de intelecção, ressalte-se que a decisão contrária ao interesse da parte, ou mesmo 
omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo decisum, não autoriza o acolhimento 
dos embargos declaratórios, razão pela qual o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar 
sobre todo e qualquer ponto suscitado, apenas sobre aqueles considerados suficientes para 
fundamentar a decisão, como ocorreu no caso. 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA EX-PREFEITO. ART. 109, I, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. JUSTIÇA FEDERAL. CO MPETÊNCIA RATIONE PERSONAE, EM 
MATÉRIA CÍVEL. SÚMULAS 208 E 209/STJ. APLICAÇÃO NA SEARA PENAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
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1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, não 
havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, afastando-se, por 
conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC. 

(..) 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.898.652/PA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em 
4/12/2024, DJe de 17/12/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I E 
II, DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 17, 119, 502, 503 E 505 DO CPC/2015. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 283/STF. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. 
TEMA 1.199/STF. APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 

2. Afasta-se a alegada violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022, I e II, do CPC/2015, porquanto o 
acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia. A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, 
não havendo razão para a anulação do acórdão proferido em sede de embargos de 
declaração. 

(..) 

5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.060.719/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
9/12/2024, DJEN de 12/12/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. CONDENAÇÃO POR ATO 
OMISSIVO DOLOSO. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/
STJ. NÃO APLICAÇÃO DO TEMA 1199/STF AO PRESENTE FEITO. 

(..) 

2. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de 
Processo Civil/2015, pois o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia tal como lhe foi apresentada. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a 
reforma do aresto impugnado, asseverando que o Tribunal originário não se pronunciou 
sobre o tema ventilado no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, verifica-se que o 
acórdão controvertido está bem fundamentado, tendo enfrentado a questão referente à 
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comprovação de inexecução do objeto do Convênio n. 402/2007 que objetivava a entrega e 
distribuição de medicamentos à população de Caicó/RN. Inexiste, portanto, omissão ou 
contradição. 

(..) 

7. Agravo Interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 2.115.732/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO VERIFICADA. POSSIBILIDADE DE USO DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. DANO AMBIENTAL CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se depreende da análise do 
acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Destaca-se que 
julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não implica ofensa aos dispositivos de 
lei invocados. 

(..) 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.003.831/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.) 

Quanto à alegação de afronta ao artigo 6º da LINDB, é inviável o conhecimento em sede de apelo 
especial, visto que os brocardos elencados - ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada 
- possuem evidente natureza constitucional, consoante o disposto no artigo 5.º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal. Trata-se, pois, de mera reiteração da redação normativa do dispositivo da 
Carta Magna na legislação infraconstitucional. Ademais, evidencia-se que o referido artigo 
sequer foi objeto de discussão na origem. 

Compartilha de igual sorte quanto à falta de prequestionamento o artigo 10, inciso I, da Lei n. 
8.429/92, visto que sequer constou das imputações elencadas na inicial acusatória (fls. 1-10) ou 
das razões das insurgências manejadas em segundo grau (fls. 511-520 e 1.082-1.087). 

Assim, incide, por analogia, o enunciado 282 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 

Do mesmo modo, estatui o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial 
quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo". 
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Nesse sentido, confiram-se estes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CREDENCIAMENTO DE DESPACHANTE. DIREITO LÍQUIDO E 
CERTO. INEXISTÊNCIA. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO. DIREITO 
ADQUIRIDO. ART. 6º DA LINDB. NORMA DE CARÁTER EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA N. 283/STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. A parte recorrente deixou de impugnar os fundamentos atinentes à ausência de direito 
líquido e certo e de comprovação de inscrição no conselho profissional; cada qual 
suficiente, por si só, para dar suporte à conclusão do Tribunal de origem. Incidência da 
Súmula n. 283/STF. 

2. O art. 6º da LINDB possui conteúdo de caráter eminentemente constitucional, nos termos do 
art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não sendo cabível o recurso especial para a análise 
da alegação de ofensa a dispositivo constitucional. Precedentes. 

3. Agravo interno desprovido. 

(AgInt no REsp n. 2.157.914/SC, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado 
em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ART. 207 DO 
CÓDIGO CIVIL. ARGUMENTAÇÃO DEFICIÊNTE. SÚMULA 284/STF. ART. 6º DA LINDB. 
CONTEÚDO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECADÊNCIA PARA 
IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
DISSÍDIO PREJUDICADO. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 

2. Não se conhece da suposta afronta ao artigo 1.022 do CPC/2015, pois a parte recorrente não 
apresentou qualquer argumento a ensejar a apreciação da ofensa ao referido normativo. 
Incide à hipótese a Súmula 284/STF. 

3. Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando a parte recorrente indica os 
artigos de lei federal que teriam sido violados, mas não desenvolve argumentação suficiente 
a fim de demonstrar como a Corte de origem teria malferido tais dispositivos. 

Essa situação caracteriza deficiência na argumentação recursal e atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 284/STF. 
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4. A jurisprudência do STJ tem firme posicionamento no sentido de que é inviável o 
conhecimento do recurso especial por violação do artigo 6º da LINDB, porque os princípios 
contidos no dispositivo mencionado (direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada), 
apesar de previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza 
eminentemente constitucional. Precedentes. 

5. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem quanto à não ocorrência de violação 
da coisa julgada demanda o reexame dos fatos e provas constantes dos autos, o que é vedado 
no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

6. A alteração da conclusão adotada na instância ordinária quanto ao transcurso do prazo 
decadencial para impetrar o mandado de segurança, com o objetivo de acolher a pretensão 
recursal, demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático probatório dos 
autos, o que é vedado por força da Súmula 7/STJ. 

7. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 105, III, a, da 
Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do 
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo 
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes. 

8. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.461.191/AM, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 12/5/2025, DJEN de 16/5/2025.) 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 6º DA LINDB. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. I. CASO EM 
EXAME 

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento a recurso 
especial sob o fundamento de que a alegada violação ao artigo 6º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro (LINDB), por se tratar de matéria de índole constitucional, 
inviabiliza sua análise em sede de recurso especial, além dos óbices das Súmulas 211 e 7 do 
Superior Tribunal de Justiça. O agravante sustenta a competência do STJ para examinar a 
correta aplicação do artigo 6º da LINDB, a existência de prequestionamento, bem como a 
inexistência de necessidade de reexame de provas. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 

2. Há três questões em discussão: (i) definir se a análise do artigo 6º da LINDB pode ser feita 
em sede de recurso especial, ou se se trata de matéria eminentemente constitucional; (ii) 
estabelecer se houve efetivo prequestionamento dos dispositivos legais supostamente 
violados, afastando-se o óbice da Súmula 211/STJ; e (iii) determinar se a apreciação do caso 
demandaria o reexame de provas, o que atrairia a incidência da Súmula 7/STJ. III. RAZÕES 
DE DECIDIR 
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3. A interpretação do artigo 6º da LINDB, ao tratar do ato jurídico perfeito, do direito adquirido 
e da coisa julgada, possui natureza constitucional, uma vez que tais garantias estão previstas 
no artigo 5º, XXXVI, da Constituição Federal, o que impede sua análise em sede de recurso 
especial. 

4. A ausência de manifestação expressa da instância de origem sobre os dispositivos legais 
supostamente violados configura ausência de prequestionamento, atraindo a incidência da 
Súmula 211/STJ, que impede o conhecimento do recurso especial quando a matéria não foi 
previamente debatida no tribunal de origem. 

5. A análise das alegações do agravante demandaria o reexame do conjunto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme entendimento consolidado 
na Súmula 7/STJ. IV. DISPOSITIVO 

6. Recurso desprovido. Decisão mantida. 

(AgInt no REsp n. 1.484.910/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em 
19/5/2025, DJEN de 26/5/2025.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. ROMPIMENTO DA BARRAGEM DA MINA DO CÓRREGO DO FEIJÃO, 

EM BRUMADINHO. ARTIGO 6o DA LINDB. MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. VIA 
ELEITA INADEQUADA. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
CELEBRAÇÃO DE ACORDO EXTRAJUDICIAL COM CLÁUSULA DE EXCEÇÃO. VIOLAÇÃO DA 
COISA JULGADA NÃO EVIDENCIADA. REEXAME DO JULGADO. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

1. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no sentido da impossibilidade de os 
princípios contidos no art. 6º da LINDB serem analisados em recurso especial, por se tratar 
de matéria constitucional, apenas reproduzida na legislação ordinária. 

Precedentes. 

2. Quanto à alegada violação do art. 5º, XXXVI, da CF, a jurisprudência desta Corte Superior é 
firme no sentido que "É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa a 
matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal" (AgInt no AR Esp n. 1.742.956/SP, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/3/2021, D Je de 18/3/2021). 

3. A reforma do julgado, na forma como pretendido pelo agravante, demandaria a análise de 
cláusulas contratuais e o reexame do acervo fático-probatório, o que é vedado pelas Súmulas 
n. 5 e 7/STJ. 

Agravo interno improvido. 
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(AgInt no AREsp n. 2.684.026/MG, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
22 DA LINDB. NATUREZA IMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM DUPLA FUNDAMENTAÇÃO. CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO INTERPOSTO. SÚMULA 126/STJ. APLICAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça possui o firme entendimento de que os princípios elencados 
no art. 22 da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro (LINDB) - direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e coisa julgada - não podem ser analisados em recurso especial porque, 
a despeito de estarem previstos em norma infraconstitucional, são institutos de natureza 
eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF). 

2. Não se conhece do recurso especial quando o acórdão recorrido possui fundamentação 
constitucional, autônoma, e infraconstitucional e o recurso extraordinário para o Supremo 
Tribunal Federal não é interposto. Incidência da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

3. Se o Tribunal de origem decidir questão com fundamento eminentemente constitucional, é 
inviável sua revisão pelo Superior Tribunal de Justiça por implicar usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal (STF), estabelecida no art. 102 da Constituição 
Federal (CF). 

4. Extrai-se do art. 105, inciso III, da Constituição Federal que a missão do Superior Tribunal 
de Justiça é a de uniformizar a interpretação da legislação federal. No cumprimento de seu 
papel, não lhe é permitida a formação de novo juízo sobre fatos e provas dos autos. 
Incidência da Súmula 7 deste Tribunal. 

5. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.014.533/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 31/3/2025, DJEN de 4/4/2025.) 

No mais, impende consignar que, ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral - 
Tema 1.199, o Supremo Tribunal Federal fixou a seguinte tese, ad litteram: 

1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do 
elemento subjetivo - DOLO; 
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2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do ato de 
improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem 
tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 

3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa culposos praticados 
na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado, em 
virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente analisar 
eventual dolo por parte do agente; 

4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os 
novos marcos temporais a partir da publicação da lei. 

(ARE 843989, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 18-08-2022, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-251 DIVULG 09-12-2022 PUBLIC 
12-12-2022). 

Em elastério de entendimento, ao tratar da delimitação dos efeitos do precedente vinculante, a 
Suprema Corte concluiu pela aplicação das alterações trazidas pela Lei n. 14.320/2021 às ações de 
improbidade cujos atos dolosos foram praticados na vigência do texto anterior da norma, desde 
que sem condenação com trânsito em julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional. A 
propósito: ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 22-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG05-09-2023 PUBLIC 06-09-2023; e RE 1463438 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Relator(a) 
p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 19-08-2024, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n DIVULG 01-10-2024 PUBLIC 02-10-2024. 

Nessa esteira de intelecção e em atenção ao julgado em repercussão geral, pontue-se a 
necessidade da comprovação da responsabilidade subjetiva (dolo) para a tipificação da 
improbidade administrativa (art. 9.º, 10 e 11 da LIA). 

Esmiuçadas as vertentes, tem-se que, ao julgar parcialmente procedente a ação de improbidade - 
somente quanto ao artigo 11 da LIA -, o juiz de primeiro grau destacou o seguinte: 

i) "a má-fé do servidor que ocupa simultaneamente mais de dois cargos públicos em que há 
incompatibilidade de horários é nitidamente perceptível, uma vez que haverá 
necessariamente prejuízo para uma das entidades para quem o servidor presta serviços" (fl. 
506); 

ii) "somadas as cargas horárias, a primeira ré teria que trabalhar nada mais nada menos do que 
120 horas semanais, o que se revela humanamente impossível, ainda mais se considerarmos o 
tempo de deslocamento entre três municípios distintos" e, "em que pese os depoimentos das 
testemunhas ouvidas em Juízo, no sentido de que a primeira ré exerceu, de fato, a função de 
médica e coordenadora da gestão de urgência na Secretaria Municipal de Saúde de Mariana, 
auxiliando na estruturação e atendimento do setor, fato é que restou comprovado que a mesma 
não trabalhou, efetivamente, durante toda a carga horária estipulada no contrato 
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administrativo" (fl. 507); 

iii) "o segundo réu, Secretário Municipal de Saúde de Mariana na época dos fatos", "ao tomar 
ciência da ilegalidade, deveria ter imediatamente rescindido o contrato temporário firmado com 
a primeira ré e não aguardado uma possível solução administrativa por parte da Secretaria 
Municipal de Saúde de Belo Horizonte, até porque de nada adiantaria, pois a profissional de 
saúde continuaria acumulando irregularmente os cargos exercidos na UFOP e no SAMU de Ouro 
Preto" (fl. 507); 

iv) "o dolo encontra-se evidenciado na má-fé da acumulação simultânea de quatro cargos 
públicos, com a incompatibilidade de horários, em prejuízo ao erário do Município de Mariana, 
não se tratando, pois, de mera irregularidade (elemento subjetivo)" (fl. 508); e 

v) "a despeito da comprovação da má-fé dos réus com a acumulação ilegal de cargos públicos, 
em razão da incompatibilidade de horários e em prejuízo ao erário, tal fato, por si só, não 
tem o condão de configurar o ato ímprobo previsto no artigo 9.º da Lei n. 8.429192, que exige 
a prova robusta do enriquecimento ilícito dos agentes públicos" (fl. 508). 

Por sua vez, ao rever o édito condenatório, a Corte local salientou que: 

i) "na exordial, o Ministério Público apontou a configuração de ato de improbidade 
administrativa por violação" do art. 11, Lei 8.429/1992 e do art. 9º, Lei 8.429/1992 (fl. 1.052); 

ii) "o ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública 
passou a contar com rol taxativo", sendo que "a conduta descrita na exordial não se enquadra em 
nenhuma das hipóteses previstas pelo art. 11 da Lei 8.249/92" (fl. 1.052); 

iii) "na eventualidade de acumulação irregular de cargos públicos, comprovada a efetiva 
prestação dos serviços e a boa-fé do servidor, afasta-se a configuração do ato ímprobo por se 
tratar de mera irregularidade" (fl. 1.056); e 

iv) "da análise das informações e provas carreadas aos autos, ausentes elementos indicativos do 
especial fim de agir visando a obtenção de vantagens ilícitas", não subsistindo "elementos 
probatórios suficientes a comprovar que não houve a prestação dos serviços e o exercício das 
funções designadas", bem como "ausente demonstração do dolo específico" (fl. 1.058). 

Portanto, extrai-se do caderno processual que foi objeto de análise pelas instâncias ordinárias o 
elemento subjetivo da conduta dos demandados, restando afastado o agir doloso específico. 

De se notar que a Lei n. 14.230/2021 estatuiu um rol taxativo para as hipóteses do artigo 11 da Lei 
n. 8.429/1992, bem como a indispensabilidade do dolo específico para se concluir pela violação 
dos princípios da Administração Pública e pelo enriquecimento ilícito, visto a revogação dos 
incisos I e II do referido artigo, bem como as alterações redacionais dos caputs dos artigos 9.º e 
11. 
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Em suma, ocorreu a abolitio dos incisos I e II do artigo 11 da LIA e das hipóteses de 
responsabilização por elemento subjetivo culposo ou doloso genérico de ofensa aos brocardos 
administrativos e de ato que importe em enriquecimento ilícito - indispensável: "auferir, 
mediante a prática de ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de atividade". 

Não bastasse, inviável a continuidade típico-normativa, com o reenquadramento da conduta em 
outro inciso do dispositivo do artigo 11, visto os óbices da taxatividade do referido regramento e 
da necessidade de se constatar o dolo específico. Também para a configuração do ato descrito no 
artigo 9.º, cujo rol é exemplificativo, o animus doloso específico se revela indispensável, o que 
não ocorreu in casu (observe-se que a instância ordinária ressaltou que não houve prova robusta 
do enriquecimento ilícito dos agentes públicos - fls. 508 e 1.058). 

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes desta Corte de Justiça: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. CONDENAÇÃO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 11, INCISO I, DA LEI N. 8.429/92. POLICIAL RODOVIÁRIO FEDERAL QUE LIBEROU 
INDEVIDAMENTE VEÍCULOS APREENDIDOS E SE VALEU DO PRESTÍGIO DO CARGO PARA 
UTILIZAR, DE FORMA GRATUITA E PARA FINS PARTICULARES, ÔNIBUS PERTENCENES A 
EMPRESAS TRNASPORTADORAS. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA LEI N. 14.230/21 NA LIA. 
APLICAÇÃO IMEDIATA AOS CASOS SEM CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. PRINCÍPIO 
DA CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE. 

1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a qual as "alterações promovidas 
pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade 
administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado"(ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator Ministro Luiz Fux, 
Relator para o acórdão Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, DJe 
de 6/9/2023). 

2. A mesma linha de percepção foi adotada pela Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp 2.380.545/SP, Relator Ministro Gurgel de Faria 
(sessão de 6/2/2024). 

3. Nada obstante a sua elevada reprovabilidade, não há correspondência entre a conduta 
imputada ao réu e as hipóteses elencadas no rol taxativo do art. 11 da LIA, com a nova 
redação dada pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não se revela possível a aplicação do 
princípio da continuidade típico-normativa ao caso em testilha. 

4. Embargos de declaração acolhidos, para, de ofício, anular as decisões até então proferidas 
por esta Corte Superior e assentar a improcedência dos pedidos veiculados na exordial da 
subjacente ação civil pública. 

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.159.861/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024.) 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.199-
STF. ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA LIA. PROCESSOS EM CURSO. APLICAÇÃO. CORRÉU. EFEITO 
EXPANSIVO. 

1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, no tocante à 
necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para a configuração do ato de 
improbidade administrativa e da aplicação dos novos prazos de prescrição geral e 
intercorrente - teve a repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 
1.199 do STF). 

2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais benéfica advinda da Lei n. 
14.230/2021, que revogou a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, o STF 
autorizou a aplicação da lei nova, quanto a tal aspecto, aos processos ainda não cobertos 
pelo manto da coisa julgada. 

3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do AREsp 2.031.414/MG, em 
09/05/2023, firmou orientação no sentido de conferir interpretação restritiva às hipóteses de 
aplicação retroativa da LIA (com a redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos 
culposos não transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199/STF. No mesmo 
sentido: ARE 1400143 ED/RJ, rel. Min. ALEXANDRE MORAES, DJe 07/10/2022. 

4. A Suprema Corte, em momento posterior, ampliou a aplicação da referida tese ao caso de 
ato de improbidade administrativa fundado no revogado art. 11, I e II, da Lei n. 8.429/1992, 
desde que não haja condenação com trânsito em julgado. 

5. No caso, o Tribunal de origem reconheceu a prática do ato ímprobo com arrimo no 
dispositivo legal hoje revogado, circunstância que enseja a improcedência da ação de 
improbidade administrativa em relação à TERRACOM CONSTRUÇÕES LTDA., aplicando o 
efeito expansivo da improcedência ao litisconsorte passivo LAIRTON GOMES GOULART. 

6. Agravo interno provido, com aplicação de efeito expansivo ao litisconsorte passivo. 

(AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
6/2/2024, DJe de 7/3/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE DOLO DOS RÉUS. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. IMPUTAÇÃO DE CONDUTAS ÍMPROBAS 
PREVISTAS NO ART. 11, I, DA LIA. ABOLIÇÃO DA TIPICIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 

1. O Tribunal de origem reconheceu a inexistência de ato ímprobo a ser sancionado pela Lei 
8.429/1992, tendo em vista a ausência de dolo ou má-fé dos réus. Rever a conclusão do aresto 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que impede o conhecimento 
do recurso especial com base na Súmula 7 do STJ. 
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2. É insubsistente a imputação de improbidade com base em genérica violação a princípios 
administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 
8.429/1992, ou, ainda, com base nos revogados incisos I e II do mesmo artigo, sem que os 
fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual redação do mesmo art. 11, 
diante da abolição da tipicidade da conduta levada a efeito pela Lei 14.230/2021 (Tema 1.199/
STF). 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp n. 658.650/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 21/5/2024.) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO 
EXCLUSIVA COM BASE NO ART. 11, CAPUT, DA LEI 8.429/1992. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 
14.230/2021. INCIDIÊNCIA AOS PROCESSOS EM CURSO. TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
PRECEDENTES DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, ao concluir o julgamento do Tema 1.199 da repercussão geral, 
fixou tese no sentido de que "a nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; 
devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente". 

2. Após o julgamento do Tema 1.199 da Repercussão Geral, o STF vem decidindo que "as 
alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos atos 
de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado" (AREsp 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, relator Luiz Fux, 
relator p/ acórdão Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, DJe de 6/9/2023). 

3. "A condenação com base em genérica violação a princípios administrativos, sem a 
tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, ou, ainda, com base 
nos revogados incisos I e II, do mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem alguma das novas 
hipóteses previstas na atual redação do art. 11 da LIA, remete à abolição da tipicidade da 
conduta e, assim, à improcedência da pretensão condenatória" (AgInt no AREsp n. 406.866/
SE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/6/2024, DJe de 
10/6/2024). 

4. A situação posta neste recurso reclama solução idêntica aos precedentes mencionados, haja 
vista (a) versar sobre condenação exclusiva dos agravados pela prática do ato previsto no art. 
11, caput, da Lei 8.429/1992, tendo sido reconhecido apenas o dolo genérico; (b) estar a ação 
em curso quando da fixação do tema de repercussão geral, já mencionado; (c) não ser a 
conduta imputada aos agravados, na forma em que descrita no acórdão embargado, prevista 
em nenhum dos incisos do art. 11 da Lei 8.429/1992, na redação dada pela Lei 14.230/2021; e 
(d) inexistir pretensão de ressarcimento de dano ao erário. 
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5. Agravo interno desprovido. 

(AgInt nos EREsp n. 1.470.675/DF, relator Ministro Afrânio Vilela, Primeira Seção, julgado em 
17/9/2024, DJe de 23/9/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. ABOLIÇÃO DE ATO ÍMPROBO. CONTINUIDADE 
TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA. OMISSÃO RECONHECIDA. EFEITOS INFRINGENTES. 

1. A questão jurídica referente à aplicação da Lei n. 14.230/2021 - em especial, no tocante à 
necessidade da presença do elemento subjetivo dolo para a configuração do ato de 
improbidade administrativa e da aplicação dos novos prazos de prescrição geral e 
intercorrente - teve a repercussão geral julgada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 1.199 
do STF). 

2. A despeito de ser reconhecida a irretroatividade da norma mais benéfica advinda da Lei n. 
14.230/2021, que revogou a modalidade culposa do ato de improbidade administrativa, o STF 
autorizou a aplicação da lei nova, quanto a esse aspecto, aos processos ainda não cobertos 
pelo manto da coisa julgada. 

3. A Primeira Turma desta Corte Superior, no julgamento do AREsp 2.031.414/MG, em 
09/05/2023, firmou a orientação de conferir interpretação restritiva às hipóteses de aplicação 
retroativa da LIA (com a redação da Lei n. 14.230/2021), adstrita aos atos ímprobos culposos 
não transitados em julgado, de acordo com a tese 3 do Tema 1.199 do STF. 

4. A Suprema Corte, em momento posterior, pelas suas duas Turmas e pelo Plenário, ampliou 
a aplicação da referida tese, compreendendo que também as alterações promovidas pela Lei 
n. 14.231/2021 ao art. 11 da Lei n. 8.249/1992 aplicar-se-iam aos atos de improbidade 
administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação 
transitada em julgado. 

5. "Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação de princípios 
administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei n. 
8.429/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II do 
mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual 
redação do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da 
conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na inicial" (EDcl nos EDcl no 
AgInt no AREsp 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.). 

6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 

(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.841.968/MT, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Seção, julgado em 28/8/2024, DJe de 17/9/2024.) 
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O entendimento externado nos julgados não destoa daquele adotado pelo Tribunal 
Constitucional: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO SEGUNDO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 
14.231/2021. INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA 
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. 

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípio da administração pública (Lei 8.249/1992, 
art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da hipótese de responsabilização por 
violação genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e 
passando a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa 
aos princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos do 
referido dispositivo legal. 

2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal assentou a 
irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021 para fins de incidência 
em face da coisa julgada ou durante o processo de execução das penas e seus incidentes, 
mas ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em que ainda não 
houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade. 

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos 
atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém 
sem condenação transitada em julgado. 

4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por conduta subsumida 
exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) a Lei 
14.231/2021 revogou o referido dispositivo e a hipótese típica até então nele prevista ao 
mesmo tempo em que (iii) passou a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade 
administrativa por ofensa aos princípios da administração pública, imperiosa a reforma do 
acórdão recorrido para considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao 
recorrente. 

5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado como ilícito nas 
previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.249/1992), 
pois o autor da demanda, na peça inicial, não requereu a condenação do recorrente como 
incurso no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o próprio acórdão recorrido, 
mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de condenação do 
recorrente pelo art. 10, sem que houvesse qualquer impugnação do titular da ação civil 
pública quanto ao ponto. 
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6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o acórdão embargado, 
dar provimento aos embargos de divergência, ao agravo regimental e ao recurso 
extraordinário com agravo, a fim de extinguir a presente ação civil pública por improbidade 
administrativa no tocante ao recorrente. 

(ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator(a): LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 22-08-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
05-09-2023 PUBLIC 06-09-2023) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. INTELIGÊNCIA DO ARE 843.989 (TEMA 
1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS 
PROCESSOS EM CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO 
AGRAVO REGIMENTAL E AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 

1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de improbidade 
administrativa que atentam contra os princípios da administração pública (Lei 8.249/1992, 
art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da hipótese de responsabilização por 
violação genérica aos princípios discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e 
passando a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa 
aos princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos do 
referido dispositivo legal. 

2. No julgamento do ARE 843.989 (tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal assentou a 
irretroatividade das alterações introduzidas pela Lei 14.231/2021 para fins de incidência em 
face da coisa julgada ou durante o processo de execução das penas e seus incidentes, mas 
ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em que ainda não houve o 
trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade. 

3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos 
atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém 
sem condenação transitada em julgado. 

4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por conduta subsumida 
exclusivamente ao disposto no caput do art. 11 da Lei 8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 
passou a prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos 
princípios da administração pública, imperiosa a reforma do acórdão recorrido para 
considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao recorrente. 

5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado como ilícito nas 
previsões contidas no art. 9º ou 10 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.249/1992). 
Caracterização de reformatio in pejus, tendo em vista a existência de recurso exclusivo da 
defesa. 
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6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o acórdão embargado, 
dar provimento ao agravo regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de 
extinguir a presente ação civil pública por improbidade administrativa no tocante ao 
recorrente. 

(ARE 1414607 AgR-ED, Relator(a): LUÍS ROBERTO BARROSO (Presidente), Relator(a) p/ Acórdão: 
GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 07-05-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n 
DIVULG 01-07-2024 PUBLIC 02-07-2024) 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, CAPUT, 
DA LEI Nº 8.429, DE 1992. APLICAÇÃO DA NOVA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 14.230, DE 2021, A 
PROCESSOS EM CURSO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SUPRESSÃO DA MODALIDADE 
CULPOSA. DOLO ESPECÍFICO. CONVICÇÃO FUNDADA EM MERO DOLO GENÉRICO. 
PROVIMENTO. 

I. Caso em exame 

1. Ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público para apurar ato de improbidade 
administrativa contra o ex-prefeito do Município de Leme/SP, que teria elevado, no exercício 
financeiro de 2012, o déficit público em 520%. 

2. A ação foi julgada procedente em primeiro grau, uma vez que foi reconhecido o ato de 
improbidade com fundamento no art. 11, caput, da Lei nº 8.429, de 1992. 

II. Razões de Decidir 

3. A Lei nº 14.230, de 2021, ao promover viscerais alterações na Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429, de 1992), buscou restringir suas penalidades à conduta 
ímproba, desonesta, de modo a eximir de seu crivo aquelas incautas, tomadas por mera 
imperícia. Isso porque suprimiu-se a subsunção aos tipos constantes dos arts. 9º, 10 e 11, na 
modalidade culposa. 

4. O Supremo Tribunal Federal se debruçou sobre as questões de aplicabilidade da nova lei no 
tempo, passando a exarar a seguinte tese, por ocasião do julgamento do ARE nº 843.989-RG/
PR: "1) é necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos 
de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do 
elemento subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da 
modalidade culposa do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude 
do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em relação à 
eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus 
incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada 
em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior; devendo o juízo competente 
analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo regime prescricional previsto na Lei 
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14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei" (ARE nº 843.989-RG/PR, Tema RG nº 1.199, Rel. Min. Alexandre de Moraes, 
Tribunal Pleno, j. 18/08/2022, p. 12/12/2022). 

5. É certo que a nova lei transmutou o rol do art. 11 para numerus clausus, isto é, passou a 
restringir a condenação por improbidade aos casos em que especificamente imputada a 
conduta do agente a uma das figuras dos incisos do mesmo dispositivo. 

6. Assim, para atos cometidos na vigência do novel diploma, é inviável a imputação com base 
genérica no art. 11, caput, fazendo o julgador referência vaga a princípios administrativos 
sem subsumir o caso a um dos incisos insertos no dispositivo. 

7. In casu, independentemente de uma valoração específica sobre a gestão do recorrente à 
frente daquela municipalidade, é certo que a sua condenação pela Corte de origem se deu 
com base no art. 11, caput, da Lei nº 8.429, de 1992. Precedentes. 

8. Conforme a redação atual do art. 1º, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.429, de 1992, ainda, é necessário o 
dolo específico da atuação do agente público, sendo insuficiente a mera voluntariedade no 
mister usual das competências públicas. 

III. Dispositivo 

9. Provimento do agravo regimental e, em consequência, improcedência do pedido. 

(ARE 1446991 ED-AgR, Relator(a): NUNES MARQUES, Relator(a) p/ Acórdão: ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 05-06-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
25-07-2024 PUBLIC 26-07-2024) 

Não bastasse, observa-se que eventual acolhimento das pretensões do insurgente ministerial, 
acarretaria o expurgo das premissas fixadas nos julgados de origem, o que se mostra inviável. 

De fato, adotar entendimento em sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, verbis: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Nessa senda, confiram-se estes julgados: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 1.199/STF. RETROATIVIDADE DA LEI 
14.230/2021. SENSÍVEL ALTERAÇÃO DOS ARTS. 10 E 11 DA LEI 8.429/1992. AUSÊNCIA DE 
TIPICIDADE SUBJETIVA E OBJETIVO-NORMATIVA EM RELAÇÃO AO ART. 10 DA LIA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ENQUADRAMENTO DA CONDUTA EM UMA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 11 DA LIA. 
ATIPICIDADE. PROVIMENTO NEGADO. 
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1. A Lei 14.230/2021 revogou a responsabilização por violação genérica aos princípios 
administrativos prevista no art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa (LIA), passou a 
exigir o dolo específico, assim como afastou a possibilidade de presunção dos danos 
notadamente em relação ao art. 10 da LIA. 

2. Consoante o quanto pacificado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), as normas benéficas 
da Lei 14.230/2021 se aplicam a processos sem trânsito em julgado da decisão condenatória. 
Expansão da aplicação do Tema 1.199/STF para além da revogação da modalidade culposa, 
alcançando as condenações com base no art. 11 da 8.429/1992. 

3. A conduta imputada aos réus não se enquadra nos atuais incisos do art. 11 da LIA, e, 
ademais, os julgadores na origem afastaram o dolo e o dano com base nas provas coligidas. 
O reexame do contexto fático-probatório dos autos redunda na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e das provas. Incidência da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.147.472/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.) 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TEMA 1.199/STF. APLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES 
REDACIONAIS DA LEI N. 14.230/2021. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. ELEMENTO ANÍMICO DA CONDUTA. DESONESTIDADE OU MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE ATO 
ÍMPROBO CONSTATADA NA ORIGEM. READEQUAÇÃO EM ATUAL REDAÇÃO NORMATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Ao julgar o ARE n. 843.989 sob o rito da Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal 
firmou a seguinte tese (Tema 1.199/STF): 

"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a tipificação dos atos de 
improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento 
subjetivo - DOLO; 2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa do 
ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da 
Constituição Federal, não tendo incidência em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco 
durante o processo de execução das penas e seus incidentes; 3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se 
aos atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, 
porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto 
anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; 4) O novo 
regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos 
temporais a partir da publicação da lei". 
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2. Em elastério de entendimento, a Suprema Corte concluiu pela aplicação das alterações 
trazidas pela Lei n. 14.320/2021 às ações de improbidade cujos atos dolosos foram praticados 
na vigência do texto anterior da norma, desde que sem condenação com trânsito em 
julgado, exceptuando-se o novo regime prescricional. 

3. Na espécie, a instância ordinária consignou a ausência de ato ímprobo, não se enveredando 
na análise do elemento anímico da conduta, por não vislumbrar, de plano, desonestidade ou 
má-fé. 

4. A readequação da conduta na atual redação do inciso III do artigo 11 da Lei n. 8.429/1992 
mostra-se inviável, dada a indispensabilidade do dolo específico para se inferir a violação 
dos princípios da Administração Pública. 

5. Infirmar as considerações da origem a fim de se adotar entendimento em sentido contrário 
implica reexame de fatos e provas, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula deste 
Superior Tribunal de Justiça. 

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp n. 2.086.626/SP, de minha relatoria, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024, DJe 
de 14/10/2024.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE DOLO DOS RÉUS. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. IMPUTAÇÃO DE CONDUTAS ÍMPROBAS 
PREVISTAS NO ART. 11, I, DA LIA. ABOLIÇÃO DA TIPICIDADE. PROVIMENTO NEGADO 

1. O Tribunal de origem reconheceu a inexistência de ato ímprobo a ser sancionado pela Lei 
8.429/1992, tendo em vista a ausência de dolo ou má-fé dos réus. Rever a conclusão do aresto 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, o que impede o conhecimento 
do recurso especial com base na Súmula 7 do STJ. 

2. É insubsistente a imputação de improbidade com base em genérica violação a princípios 
administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 
8.429/1992, ou, ainda, com base nos revogados incisos I e II do mesmo artigo, sem que os 
fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual redação do mesmo art. 11, 
diante da abolição da tipicidade da conduta levada a efeito pela Lei 14.230/2021 (Tema 1.199/
STF). 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp n. 658.650/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
julgado em 14/5/2024, DJe de 21/5/2024.) 
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À vista do exposto, com fundamento no artigo 932, incisos III e IV, do Código de Processo Civil; 
artigos 34, XVIII, alíneas "a" e "b", e 255, § 4.º, incisos I e II, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, nego-lhe 
provimento. 

Publique-se. 

Intime-se. 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TRIBUNAL APRECIOU AS 
VERTENTES APRESENTADAS NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. MERO RESULTADO CONTRÁRIO AOS 
INTERESSES DA PARTE. AFRONTA AO ART. 6º DA LINDB. NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. ART. 10, I, LIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1.º, § 2.º, E 9.º, XI, 
DA LIA. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRO GRAU PELO ART. 11, CAPUT E I, DA LIA. TEMA 1.199/STF. 
APLICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES REDACIONAIS DA LEI N. 14.230/2021. MODIFICAÇÃO DO CAPUT 
DO ART. 11 DA LIA. ABOLITIO DOS INCISOS I E II DO DISPOSITIVO. ROL TAXATIVO IMPOSTO. 
CONTINUIDADE TÍPICA ANTE ATUAL REDAÇÃO NORMATIVA. IMPOSSIBILIDADE. VANTAGEM 
PATRIMONIAL AUFERIDA. NÃO COMPROVAÇÃO. DOLO ESPECÍFICO. AUSÊNCIA. ATO 
ÍMPROBO. NÃO RECONHECIMENTO. INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGADO PROVIMENTO. 
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